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Por unanimidade, o STF reconhece direito à indenização dos profissionais que se contaminaram na linha de 
frente do atendimento às vítimas da covid-19. Governo federal disse que a lei aprovada pelo Congresso era inconstitucional
PANDEMIA /

Aos combatentes
Ação da PF
mira hackers

Oito mandados de busca e 
apreensão foram cumpridos, 
ontem, pela Polícia Federal, no 
âmbito da operação Dark Cloud, 
que tenta desbaratar a quadrilha 
que invadiu a rede de dados do 
Ministério da Saúde, tirando do 
ar o site do ConectSUS, durante 
o auge da pandemia da covid-19, 
no ano passado.

A ação policial se concen-
trou na Paraíba, em Minas Ge-
rais, no Paraná e em Santa Ca-
tarina. De acordo com as in-
vestigações, os hackers inte-
gram uma “organização crimi-
nosa transnacional dedicada à 
prática de crimes dessa nature-
za, visando entidades públicas 
e privadas no Brasil, Estados 
Unidos, Portugal e Colômbia”.

Além da rede do Ministério 
da Saúde, a PF apurou que os 
hackers invadiram outros sites 
de órgãos públicos federais, co-
mo a Controladoria-Geral da 
União (CGU), o Ministério da 
Economia e a Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF), entre outros.

Os hackers responderão pelos 
crimes de organização criminosa, 
invasão de dispositivo informáti-
co, corrupção de menores e lava-
gem de capitais.  

O 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) rejeitou por 
unanimidade, ontem, a 
Ação Direta de Incons-

titucionalidade (ADI) impetra-
da pelo governo federal e pe-
la Advocacia-Geral da União 
(AGU) contra a lei que assegu-
ra indenização aos profissio-
nais de saúde permanentemen-
te impactados pela covid-19. 
Segundo o Observatório da En-
fermagem, dos 64,5 mil profis-
sionais do setor — incluindo 
médicos, fisioterapeutas, assis-
tentes sociais, agentes comuni-
tários, técnicos de laboratório, 
parteiras e coveiros — infecta-
dos pela covid-19 desde o início 
da pandemia, 872 perderam a 
vida na linha de frente.

A legislação garante direi-
to à indenização de R$ 50 mil 
aos profissionais de saúde que 
atuaram na linha de frente do 
combate à pandemia e, uma 
vez infectados, se tornaram in-
capacitados para o trabalho em 
função da covid-19. No caso de 
morte, o valor será destinado à 
família. Dependentes menores 
de idade receberão adicional de 
R$ 10 mil por ano até completa-
rem 18 anos — ou 24 anos, caso 
sigam estudando.

“Essa decisão é definiti-
va e representa justiça para as 

trabalhadoras e trabalhadores 
da saúde que arriscaram a vi-
da para cuidar de pacientes in-
fectados por um vírus letal e 
desconhecido. É o mínimo que 
o país pode fazer por aqueles 
que, no momento mais crítico 
da crise sanitária decorrente 
da covid-19, se dedicaram com 
coragem e profissionalismo ao 
cuidado das pessoas que mais 
precisavam de ajuda”, disse a 
presidente do Conselho Fede-
ral de Enfermagem (Cofen), Be-
tânia Santos.

Judicialização

A Lei 14.128/21 foi aprovada 
por unanimidade no Senado, e 
por 272 votos a 185 na Câma-
ra dos Deputados. Vetada pe-
lo presidente Jair Bolsonaro, a 
decisão foi derrubada em nova 
votação no Congresso Nacio-
nal, em março de 2021. Com a 
derrubada do veto, o governo 
federal recorreu ao STF pedin-
do a inconstitucionalidade do 
texto. A AGU sustentou que a 
lei viola princípios constitucio-
nais por invadir tema de com-
petência do Executivo ao criar 
benefício que implica despesa 
além da pandemia sem previ-
são de fonte de custeio.

“Embora se compreen-
da as razões de mérito da nor-
ma impugnada, em relação ao 

reconhecimento dos profissio-
nais que atuaram diretamen-
te no combate ao novo coro-
navírus e à preocupação com 
aqueles que ficarem incapacita-
dos ou que vierem a falecer em 

decorrência da covid-19, verifi-
ca-se que o texto do referido di-
ploma foi extremamente impre-
ciso ao estabelecer os beneficiá-
rios da compensação financeira 
e as hipóteses que acarretariam 

o direito a essa indenização” ar-
gumentou a AGU na ação. 

O governo também conside-
rou “muito ampla” a relação das 
categorias profissionais benefi-
ciadas pela indenização.

 » MICHELLE PORTELA

Profissionais de saúde no atendimento em UTI da covid: indenização de R$ 50 mil por morte ou invalidez

Pablo Porciuncula/AFP

Chega a 30 o número de mu-
lheres que denunciaram por as-
sédio sexual o juiz substituto do 
Tribunal Regional do Trabalho 
de São Paulo (TRT-SP) Marcos 
Scalercio — que também dá au-
las em um cursinho preparató-
rio para concursos públicos. Os 
assédios ocorreram, segundo as 
denúncias, entre os anos de 2014 
e 2020. Ontem, o juiz entrou com 
pedido de férias.

A Corte trabalhista emitiu 
uma nota oficial em que repu-
dia qualquer forma de assédio 
que possa ocorrer dentro ou fo-
ra de sua estrutura organizacio-
nal. O Conselho nacional de Jus-
tiça (CNJ) abriu uma apuração 
preliminar para analisar as acu-
sações contra o magistrado, que 
corre em segredo do Justiça.

As primeiras denúncias foram 
compartilhadas em um fórum on
-line de candidatos a concursos 
públicos e reveladas pelo por-
tal G1. Com a repercussão, mais 
mulheres relataram situações de 
abuso praticadas pelo juiz, mas 
apenas oito foram formalizadas 
à Justiça. Em nota ao Correio, o 

CNJ informou que os fatos rela-
cionados a Scalercio são objeto 
de uma apuração preliminar, na 
qual é feita a avaliação do fato e 
das provas existentes, para que 
o órgão de controle do Judiciá-
rio decida se abre ou não pro-
cesso administrativo disciplinar.

Entre as vítimas do suposto as-
sédio estão uma funcionária do 
TRT-SP, uma advogada, uma esta-
giária de direito, seis alunas do cur-
sinho e uma professora de direito.

Rompendo o silêncio

Quando os casos começaram 
a ser relatados no fórum on-line, 
três mulheres decidiram se unir 
e denunciar os abusos ao Me Too 
Brasil, organização sem fins lucra-
tivos que oferece assistência jurí-
dica gratuita para vítimas de as-
sédio sexual. Entre os casos nar-
rados estão o de uma ex-aluna do 
juiz. Ela relatou que o professor a 
chamou para uma videoconfe-
rência com a desculpa de que re-
visaria uma prova. Ao entrar na 
ligação, viu que o juiz trabalhista 
estava nu e se masturbando.

Em outro depoimento, uma 
advogada conta que procurou o 

magistrado para aconselhamen-
to profissional, em 2017. O juiz 
teria levado a vítima a um mo-
tel, contra a vontade dela, quan-
do tiveram uma relação sexual 
não consentida.

Os advogados que representam 
Marcos Scalercio alegam inocên-
cia e informam que o TRT-SP já 
arquivou duas denúncias contra 
ele por falta de provas. “O arqui-
vamento, portanto, demonstrou 
que o conjunto probatório, obti-
do no exercício do contraditório, 
é absolutamente insuficiente pa-
ra dar lastro em qualquer dos fatos 
relatados”, diz a defesa, em nota. 
Também informa que o magistra-
do “não responde a qualquer res-
valo na esfera criminal”. A defesa 
revelou que 15 supostas vítimas 
foram ouvidas durante o processo. 

Em nota, o cursinho Damá-
sio declarou não ter recebi-
do qualquer denúncia contra 
o professor, mas se colocou à 
disposição para colaborar com 
a investigação do caso e que 
apura possíveis desvios de con-
duta do profissional.

*  Estagiária sob a supervisão 
de Vinicius Doria
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Acusado, juiz do TRT pede férias

ASSÉDIO SEXUAL

Pedida prisão de PMs de GO

A Justiça de Goiás mandou prender, no fim 
da tarde de ontem, os quatro policiais militares 
acusados de fraudar um flagrante para ocultar 
os reais motivos da morte de Henrique Alves 
Nogueira, 29, na semana passada, em Goiânia. 
Os pedidos de prisão temporária foram 
feitos pela Polícia Civil, com a concordância 
do Ministério Público. Em depoimento, os 
PMs disseram que Henrique foi morto após 
uma troca de tiros e que, com ele, havia 
grande quantidade de drogas. Mas imagens 
de câmeras de segurança desmontaram a 
versão dos militares. Pelas imagens, captadas 
no início da manhã do dia 11, Henrique é 
abordado — sem reagir — por uma equipe 
de patrulhamento tático e levado em um 
camburão. O corpo dele só apareceu à noite, 
após a família registrar o desaparecimento.

Temporal mata pessoa no RS

Um temporal com chuva de granizo atingiu 
vários municípios do Rio Grande do Sul, na 
madrugada de ontem. Em Porto Alegre, um 
homem foi encontrado morto após desaparecer 
na enxurrada. As rajadas de vento chegaram 
a 110km/h e deixaram um rastro de prejuízos, 
principalmente, na região metropolitana da 
capital. Muitas casas foram destelhadas, e 
moradores tiveram que buscar abrigo em 
instalações montadas pelas prefeituras, que 
também distribuíram lonas para cobrir os 
imóveis afetados. Alguns municípios, como 
Canoas, suspenderam as aulas. Mais de 54 mil 
imóveis ficaram sem energia elétrica. O temporal 
foi consequência da passagem de uma frente 
fria pelo estado. Segundo o Instituto Nacional de 
Meteorologia, o tempo permanecerá instável até 
amanhã, com risco de temporais isolados. 
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